
Proibir venda de bebida alcoÃ³lica Ã© inconstitucional

Considerando a entrada em vigor da MP 415/08, editada em 21 de janeiro de 2008, que proÃbe a
comercializaÃ§Ã£o de bebidas alcoÃ³licas em rodovias federais e acresce dispositivo Ã  Lei 9.503, de
23 de setembro de 1997 â?? CÃ³digo de TrÃ¢nsito Brasileiro, indispensÃ¡vel algumas
consideraÃ§Ãµes.

Independente dos aspectos polÃticos, morais, midiÃ¡ticos, do clamor popular na busca de soluÃ§Ãµes
que minimizem os acidentes de trÃ¢nsito nas rodovias brasileiras ,que tÃªm ceifado a vida de milhares
de vÃtimas, a proibiÃ§Ã£o veiculada na MP 415/08, salvo melhor juÃzo, fere princÃpios
constitucionais, legais e direitos fundamentais dos proprietÃ¡rios de bares, restaurantes, supermercados,
armazÃ©ns e similares de situados em todas as rodovias federais do paÃs.

O clamor pÃºblico e o apelo da mÃdia levaram o Governo Federal a adotar uma legislaÃ§Ã£o extrema
e rÃ¡pida diante do feriado nacional de Carnaval, propiciando que, atravÃ©s de Medida ProvisÃ³ria
415/08, se tomasse uma decisÃ£o que retira a eficÃ¡cia e a legitimidade do debate no seio do Congresso
Nacional, que como titular da competÃªncia legislativa, pode debater e apresentar soluÃ§Ãµes mais
serenas, tÃ©cnicas e duradouras, afeitas ao prestÃgio que se deve emprestar ao Estado de Direito e o
respeito Ã s leis no paÃs.

Sendo assim, a medida do Poder Executivo Federal, apresenta-se eivada de vÃcios legais que devem ser
discutidos e corrigidos perante o Poder JudiciÃ¡rio, senÃ£o vejamos:

Do ponto de vista constitucional:

a) A ofensa ao princÃpio da liberdade da legalidade (artigo 5Âº, II, CF), na medida em que sempre hÃ¡
uma discussÃ£o de natureza conceitual e principiolÃ³gica acerca da natureza e alcance da Medida
ProvisÃ³ria. Isso leva, inevitavelmente, a uma discussÃ£o sobre o interesse e o papel do Poder
Executivo em nÃ£o se submeter ao Poder Legislativo, que Ã© quem tÃªm a missÃ£o principal de
legislar.

b) A ofensa ao princÃpio da liberdade de trabalho, ofÃcio ou profissÃ£o (art. 5Âº, XIII, CF) na medida
em que os empresÃ¡rios e proprietÃ¡rios de estabelecimentos comerciais ficam restringidos no seu
direito de exercer na plenitude o seu mister empreendedor, tolhidos por medida governamental
contrÃ¡ria Ã  liberdade de empresa;

c) A ofensa ao princÃpio fundamental constitucional que fundamenta os valores sociais do trabalho e da
livre iniciativa (art. 1Âº, IV, CF).
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d) A ofensa ao mandamento constitucional que diz a Ã© objetivo fundamental da RepÃºblica garantir o
desenvolvimento nacional. Como alcanÃ§ar esse decantado desenvolvimento na medida em que se tolhe
a livre iniciativa de atuar na sua Ã¡rea de especialidade (o comÃ©rcio) gerando lucro e garantindo
salÃ¡rios a milhares de trabalhadores, sem falar na comodidade que propicia a milhÃµes de
consumidores.

e) A ofensa aos princÃpios gerais da atividade econÃ´mica, na medida em que ataca frontalmente os
dispositivos do artigo 170, CF, em especial: a propriedade privada (artigo 170, II, CF), a livre
concorrÃªncia (artigo 170, IV, CF) e a defesa do consumidor (artigo 170, V).

Do ponto de vista legal

a) Apesar se estar compreendida na competÃªncia concorrente da UniÃ£o a possibilidade de legislar
sobre â??produÃ§Ã£o e consumoâ?• (artigo 24, V, CF), deve-se lembrar o confronto que isso implica Ã 
competÃªncia dos municÃpios em poderem legislar sobre â??assuntos de interesse localâ?• (artigo 30,
CF). no qual o comÃ©rcio estÃ¡ incluÃdo.

b) A discussÃ£o da natureza legal e administrativa do conceito de â??rodovia federalâ?• e sua
adequaÃ§Ã£o ao conceito â??faixa de domÃnioâ?•, utilizado no Anexo I, da Lei 9.503, de 23de
novembro de 1997, tendo em vista a natureza jurÃdica de Ã¡rea urbana e Ã¡rea rural.

c) A notÃ³ria falta de competÃªncia funcional da PolÃcia RodoviÃ¡ria Federal para fiscalizar e aplicar
multas por decorrÃªncia da MP 415/08, no confronto com a legislaÃ§Ã£o que rege a corporaÃ§Ã£o. A
lei 9.503/97, no seu artigo 20, III Ã© explÃcita ao dizer que a PolÃcia RodoviÃ¡ria Federal sÃ³ pode
â??aplicar e arrecadar as multas impostas por infraÃ§Ãµes de trÃ¢nsito, as medidas administrativas
decorrentes e os valores provenientes de estada e remoÃ§Ã£o de veÃculos, objetos, animais e escolta de
veÃculos de cargas superdimensionadas ou perigosasâ?•; Esse mesmo dispositivo estÃ¡ repetido no
Decreto 1.655, de 03/10/95, que disciplina as competÃªncias da PolÃcia RodoviÃ¡ria Federal. Ã?
extremamente discutÃvel se a PolÃcia Federal tem competÃªncia para exercer fiscalizaÃ§Ã£o em
estabelecimentos comerciais, tendo em mira a venda de alimentos, bebidas e demais gÃªneros alimentÃ­
cios, no que, por Ã³bvio, estaria afastada a incidÃªncia da disposiÃ§Ã£o contida na MP 415/08:
â??comercializaÃ§Ã£o de bebidas alcoÃ³licasâ?•.

d) A Lei 9.503/97 jÃ¡ prevÃª sanÃ§Ãµes contra o delito de â??dirigir sobre a influÃªncia de Ã¡lcool ou
de qualquer outra substÃ¢ncia entorpecente (artigo 165), constituindo InfraÃ§Ã£o â?? gravÃssima, com
a penalidade de multa (cinco vezes) e suspensÃ£o do direito de dirigir, alÃ©m da medida administrativa
â?? retenÃ§Ã£o do veÃculo atÃ© a apresentaÃ§Ã£o de condutor habilitado e recolhimento do
documento de habilitaÃ§Ã£o. Pelo que a MP Ã© redundante, indevida e, ilegal.
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O artigo 277, da Lei 9.503/97 jÃ¡ dispÃµe de medidas que coÃbem a direÃ§Ã£o sob a influÃªncia do
Ã¡lcool (â??Todo condutor de veÃculo automotor, envolvido em acidente de trÃ¢nsito ou que for alvo
de fiscalizaÃ§Ã£o de trÃ¢nsito, sob suspeita de dirigir sob a influÃªncia de Ã¡lcool serÃ¡ submetido a
testes de alcoolemia, exames clÃnicos, perÃcia ou outro exame que, por meios tÃ©cnicos ou cientÃ
ficos, em aparelhos homologados pelo Contran, permitam certificar seu estadoâ?•).

Por fim, importa referir que apesar da nefasta adoÃ§Ã£o da MP 415/08 que tolhe de modo abusivo e
ilegal por parte da autoridade pÃºblica federal o direito lÃquido e certo dos empresÃ¡rios e
proprietÃ¡rios de bares, restaurantes, hotÃ©is, supermercados, armazÃ©ns e congÃªneres que deverÃ¡
ser atacada em sede de suspensÃ£o liminar (medida cautelar individual ou coletiva perante a JustiÃ§a
Federal) ou por definitivo (AÃ§Ã£o Direta de Inconstitucionalidade, perante o STF), haverÃ¡
desdobramentos importantes, entre os quais salientamos dois:

1) A possibilidade de ingressar com aÃ§Ãµes de responsabilidade civil contra a UniÃ£o e, a
conseqÃ¼ente busca de indenizaÃ§Ã£o, pelo prejuÃzo causado aos proprietÃ¡rios de estabelecimentos
comerciais que foram proibidos de exercer sua atividade e perseguir o lucro, que Ã© fato econÃ´mico
natural e decorrente da atividade empresarial alicerÃ§ada no princÃpio da livre iniciativa, tendo em
vista seus investimentos, estoques e perda de faturamento;

2) Outro aspecto importante a salientar, diz respeito com a defesa administrativa dos bares, restaurantes,
similares e demais estabelecimentos que, compreendidos nas determinaÃ§Ãµes da MP 415/08, tenham
sofrido a imposiÃ§Ã£o de multas, tanto pela prÃ¡tica infrativa do artigo 1Âº (â??a venda varejista e o
oferecimento para consumo de bebidas alcoÃ³licasâ?•), do parÃ¡grafo Ãºnico, do mesmo dispositivo
(â??deverÃ¡ fixar, em local de ampla visibilidade, aviso indicativo da vedaÃ§Ã£o de que trata o art. 1
oâ?•) do artigo parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 3Âº, (â??aplicaÃ§Ã£o da penalidade de suspensÃ£o da
autorizaÃ§Ã£o para acesso a rodoviaâ?•).
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